
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 409.775 - RS (2017/0184068-6)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI  - RS032676 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL 

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL 

PACIENTE  : MARCELO FIDELIS FERREIRA 
EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO. AMEAÇA. CONDUTA SOCIAL. COMPORTAMENTO 
CONJUGAL AGRESSIVO. MOTIVO DO CRIME. FUTILIDADE.  
CONSEQUÊNCIAS GRAVES. ABALO PSICOLÓGICO GRAVE. 
MANUTENÇÃO DA PENA. SURSIS INAPLICÁVEL. CIRCUNSTÂNCIAS 
JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. A individualização da pena é uma atividade vinculada a parâmetros 
abstratamente cominados pela lei, sendo permitido ao julgador, entretanto, atuar 
discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o 
exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. Dessarte, 
ressalvadas as hipóteses de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade, é inadmissível 
às Cortes Superiores a revisão dos critérios adotados na dosimetria da pena.
3. A circunstância da conduta social refere-se ao estilo de vida do réu e do seu 
comportamento perante a sociedade, a família, o ambiente de trabalho, a 
vizinhança, dentre outros aspectos de interação social. No caso, é adequado 
valorar sob o título de conduta social a contumaz agressividade e descontrole do 
réu durante anos da convivência conjugal. 
4. Os motivos do crime são os fatores psíquicos que levaram o agente a praticar a 
infração penal, o que não se confunde com dolo ou culpa, porquanto estão 
desvinculados do tipo penal, sendo dinâmicos e mutáveis, haja vista que apenas 
revelam desejos do agente. Por outro lado, dolo e culpa, alocados no fato típico, 
são estáticos e vinculados ao tipo penal, de forma que é irrelevante para sua 
caracterização o móvel da conduta. No caso, o móvel da conduta de ameaçar a 
vítima de morte foi uma simples postagem na rede social, o que torna a conduta 
criminosa fútil e despropositada, sendo devida, portanto, a valoração negativa.
5. Quanto às consequências do crime, o trauma causado à vítima, que não pode 
ser confundido com abalo passageiro, já que a impede de se relacionar 
normalmente com outras pessoas, justifica, a toda evidência, a majoração da pena 
pelo referido vetor. 
6. Há, portanto, três circunstâncias judiciais a serem valoradas na primeira fase 
da dosimetria do crime de ameaça: conduta social, motivos e consequências do 
crime. Estabelecido o consagrado parâmetro de aumento de 1/8 (um oitavo), 
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fazendo-a incidir sobre o intervalo de pena em abstrato do preceito secundário do 
crime em questão (5 meses), resultaria no acréscimo de 1 mês e 26 dias à pena 
mínima cominada pelo tipo penal. Como não há agravante, atenuantes, causas de 
aumento ou diminuição da pena a serem valoradas, torno definitiva a pena do 
crime de ameaça em 3 anos de detenção, nos termos do reconhecido pelo 
Tribunal a quo, porquanto se mostra proporcional e bem próximo do parâmetro 
jurisprudencialmente indicado.
7. O paciente não faz jus ao benefício do sursis, conquanto seja primário, com 
pena inferior a 2 anos e incabível a substituição da pena. Isso porque o réu possui 
circunstâncias judiciais desfavoráveis, o que vulnera o requisito do art. 77, II, do 
Código penal.
8. Habeas corpus não conhecido

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 16 de agosto de 2018 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI  - RS032676 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : MARCELO FIDELIS FERREIRA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido liminar, 
impetrado em favor de MARCELO FIDELIS FERREIRA, em que se aponta como 
autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul.

Consta dos autos que o paciente foi condenado à pena de 4 meses e 15 dias de 
detenção, em regime prisional semiaberto, pela prática dos crimes previstos no artigo 147, caput, 
do Código Penal, c/c o art. 7º, II, da Lei n. 11.340/2006.

Em sede recursal, o Colegiado de origem deu parcial provimento ao apelo 
defensivo a fim de reduzir a pena final para 3 meses de detenção, a ser cumprida em regime 
aberto, nos termos da seguinte ementa:

“APELAÇÃO CRIME. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. AMEAÇA DE 
MORTE. ART. 147 DO CÓDIGO PENAL. MATERIALIDADE E 
AUTORIA DELITIVA. PALAVRA DA VÍTIMA. SUFICIÊNCIA 
PROBATÓRIA. MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO. Nos crimes 
praticados em ambiente doméstico, onde há apenas a convivência familiar, 
dificilmente existe alguma testemunha ocular, afora as partes diretamente 
envolvidas no ocorrido.
Assim, em se tratando de fatos relativos à lei Maria da Penha, a palavra da 
ofendida - até por ser a principal interessada na responsabilização do seu 
ofensor - assume especial relevância probatória, sendo suficiente, se 
coerente, para ensejar condenação, a menos que haja algum indicativo de 
que possui interesses escusos em eventual condenação do acusado. 
Revelia. Condenação mantida. PENA-BASE. REDIMENSIONAMENTO. 
Circunstâncias do art. 59 do Código Penal reanalisadas, com readequação 
da pena. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. O art. 44 do código 
penal, em seu inciso I, é expresso ao vedar a substituição da pena privativa 
de liberdade quando o delito é praticado com violência ou grave ameaça à 
pessoa; portanto, não dispondo a lei especial em sentido diverso, tal 
proibição aplica-se aos crimes de violência doméstica. SURSIS. 
INVIABILIDADE. Conduta social, motivos e consequências delitivas foram 
negativados, o que inviabiliza a concessão, nos termos do art. 77, II, do 
CP. REGIME. Em razão do quantum de pena e primariedade do réu resta 
alterado o regime para o aberto, nos termos do art. 33, § 2º, 'c' do CP. 
AJG. CONCESSÃO. PREQUESTIONAMENTO. Quanto ao pedido de 
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enfrentamento expresso da matéria debatida, para fins de 
prequestionamento, não se nega vigência a qualquer dos dispositivos 
citados, traduzindo a presente decisão o entendimento do Relator acerca da 
matéria analisada. APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA. UNÂNIME.” 
(e-STJ, fl. 166). 

Neste writ, o impetrante alega que a pena-base foi estabelecida acima do mínimo 
legal sem fundamentação idônea. Aduz que “não há como apontar como negativa a conduta 
social do recorrente mencionando (de forma genérica) apenas episódios de agressividade e 
descontrole” (e-STJ, fl. 6). Sustenta que “as circunstâncias e as consequências utilizadas pelo 
julgador para agravar a pena não desbordam do que é comum ao tipo e já foram valoradas 
abstratamente pelo legislador ao cominar a pena em abstrato, visto que impossível considerar que 
a prática de violência doméstica tenha circunstâncias e consequências benéficas” (e-STJ, fl. 7). 

Contesta a proporcionalidade do aumento proporcionado pela valoração de três 
circunstâncias judiciais desfavoráveis. Por fim, ressalta que “não há qualquer fundamento idôneo 
para manter a negativação das vetoriais referentes à conduta social, circunstâncias e 
consequências do delito e, portanto, para afastar o direito subjetivo do recorrente de receber a 
suspensão condicional da pena” (e-STJ, fls. 12-13).

Postula, ao final, a concessão da ordem para que seja fixada a pena-base no 
mínimo legal e concedido o sursis.

Requerimento de tutela provisória indeferido (e-STJ, fl. 192).
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do writ 

(e-STJ, fls. 200-206).
É o relatório.
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PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
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JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. A individualização da pena é uma atividade vinculada a parâmetros 
abstratamente cominados pela lei, sendo permitido ao julgador, entretanto, atuar 
discricionariamente na escolha da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o 
exame percuciente dos elementos do delito, e em decisão motivada. Dessarte, 
ressalvadas as hipóteses de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade, é inadmissível 
às Cortes Superiores a revisão dos critérios adotados na dosimetria da pena.
3. A circunstância da conduta social refere-se ao estilo de vida do réu e do seu 
comportamento perante a sociedade, a família, o ambiente de trabalho, a 
vizinhança, dentre outros aspectos de interação social. No caso, é adequado 
valorar sob o título de conduta social a contumaz agressividade e descontrole do 
réu durante anos da convivência conjugal. 
4. Os motivos do crime são os fatores psíquicos que levaram o agente a praticar a 
infração penal, o que não se confunde com dolo ou culpa, porquanto estão 
desvinculados do tipo penal, sendo dinâmicos e mutáveis, haja vista que apenas 
revelam desejos do agente. Por outro lado, dolo e culpa, alocados no fato típico, 
são estáticos e vinculados ao tipo penal, de forma que é irrelevante para sua 
caracterização o móvel da conduta. No caso, o móvel da conduta de ameaçar a 
vítima de morte foi uma simples postagem na rede social, o que torna a conduta 
criminosa fútil e despropositada, sendo devida, portanto, a valoração negativa.
5. Quanto às consequências do crime, o trauma causado à vítima, que não pode 
ser confundido com abalo passageiro, já que a impede de se relacionar 
normalmente com outras pessoas, justifica, a toda evidência, a majoração da pena 
pelo referido vetor. 
6. Há, portanto, três circunstâncias judiciais a serem valoradas na primeira fase 
da dosimetria do crime de ameaça: conduta social, motivos e consequências do 
crime. Estabelecido o consagrado parâmetro de aumento de 1/8 (um oitavo), 
fazendo-a incidir sobre o intervalo de pena em abstrato do preceito secundário do 
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crime em questão (5 meses), resultaria no acréscimo de 1 mês e 26 dias à pena 
mínima cominada pelo tipo penal. Como não há agravante, atenuantes, causas de 
aumento ou diminuição da pena a serem valoradas, torno definitiva a pena do 
crime de ameaça em 3 anos de detenção, nos termos do reconhecido pelo 
Tribunal a quo, porquanto se mostra proporcional e bem próximo do parâmetro 
jurisprudencialmente indicado.
7. O paciente não faz jus ao benefício do sursis, conquanto seja primário, com 
pena inferior a 2 anos e incabível a substituição da pena. Isso porque o réu possui 
circunstâncias judiciais desfavoráveis, o que vulnera o requisito do art. 77, II, do 
Código penal.
8. Habeas corpus não conhecido

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Para permitir a análise dos critérios utilizados na dosimetria da pena-base, faz-se 
necessário expor excertos da sentença condenatória e do acórdão impugnado:

“A pena-base foi fixada em 04 meses e 15 dias em razão da negativação da 
culpabilidade, conduta social, personalidade, motivos circunstancias, 
consequências e ausência de contribuição da vítima.
A culpabilidade do réu encontra reprovabilidade social não acima da comum 
para a espécie delitiva.
A conduta social, de fato, merece atenção, uma vez que a vítima relatou 
diversos episódios de agressividade e descontrole do réu nos diversos anos 
em que conviveram.
Entendo que não é desfavorável a personalidade, porque a análise da 
circunstância judicial relativa à personalidade requer prova técnica, que 
peiimita uma conclusão justa sobre a psique do sentenciado. No caso, 
como o Juízo não aponta qualquer laudo técnico sobre a avaliação feita 
acerca da personalidade do acusado, a vetorial deve ser considerada neutra.
Os motivos merecem maior negativação, uma vez que ameaçou a vítima de 
morte porque postou foto em rede social, sendo, de fato, fútil, como 
referido em sentença.
As circunstâncias do crime não se mostram mais graves que o normal.
As consequências efetivamente são negativas, uma vez que a vítima 
demonstrou em seu depoimento ter restado abalada e traumatizada, 
segundo ela, psicologicamente, referindo que não consegue mais 
relacionar-se normalmente.
O comportamento da vítima é irrelevante. 
Logo, mantidas negativadas três vetoriais, fixo a pena-base 
em 03 meses de detenção, a qual torno definitiva.
[...]
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Com relação à suspensão condicional da pena, entendo que não deve ser 
concedida, uma vez que a conduta social, os motivos e as consequências 
delitivas foram negativados, o que inviabiliza a concessão nos termos do 
art. 77, II, do CP.” (e-STJ, fls. 171/175)

A individualização da pena é uma atividade vinculada a parâmetros abstratamente 
cominados pela lei, sendo permitido ao julgador, entretanto, atuar discricionariamente na escolha 
da sanção penal aplicável ao caso concreto, após o exame percuciente dos elementos do delito, e 
em decisão motivada. Dessarte, ressalvadas as hipóteses de manifesta ilegalidade ou 
arbitrariedade, é inadmissível às Cortes Superiores a revisão dos critérios adotados na dosimetria 
da pena.

O Tribunal a quo valorou negativamente as circunstâncias judiciais da conduta 
social, motivos, e consequências do crime de ameaça.

A circunstância da conduta social refere-se ao estilo de vida do réu e do seu 
comportamento perante a sociedade, a família, o ambiente de trabalho, a vizinhança, dentre 
outros aspectos de interação social. No caso, é adequado valorar sob o título de conduta social a 
contumaz agressividade e descontrole do réu durante anos da convivência conjugal. 

Os motivos do crime são os fatores psíquicos que levaram o agente a praticar a 
infração penal, o que não se confunde com dolo ou culpa, porquanto estão desvinculados do tipo 
penal, sendo dinâmicos e mutáveis, haja vista que apenas revelam desejos do agente. Por outro 
lado, dolo e culpa, alocados no fato típico, são estáticos e vinculados ao tipo penal, de forma que é 
irrelevante para sua caracterização o móvel da conduta. No caso, o móvel da conduta de 
ameaçar a vítima de morte foi uma simples postagem na rede social, o que torna a conduta 
criminosa fútil e despropositada, sendo devida, portanto, a valoração negativa.

Quanto às consequências do crime, o trauma causado à vítima, que não pode ser 
confundido com abalo passageiro, já que a impede de se relacionar normalmente com outras 
pessoas, justifica, a toda evidência, a majoração da pena pelo referido vetor. 

Há, portanto, três circunstâncias judiciais a serem valoradas na primeira fase da 
dosimetria do crime de ameaça: conduta social, motivos e consequências do crime. Estabelecido 
o consagrado parâmetro de aumento de 1/8 (um oitavo), fazendo-a incidir sobre o intervalo de 
pena em abstrato do preceito secundário do crime em questão (5 meses), resultaria no acréscimo 
de 1 mês e 26 dias à pena mínima cominada pelo tipo penal. Como não há agravante, atenuantes, 
causas de aumento ou diminuição da pena a serem valoradas, torno definitiva a pena do crime de 
ameaça em 3 anos de detenção, nos termos do reconhecido pelo Tribunal a quo, porquanto se 
mostra proporcional e bem próximo do parâmetro jurisprudencialmente indicado.

Passa-se à análise da concessão do sursis.
O paciente não faz jus ao benefício do sursis, conquanto seja primário, com pena 

inferior a 2 anos e incabível a substituição da pena. Isso porque o réu possui circunstâncias 
judiciais desfavoráveis, o que vulnera o requisito do art. 77, II, do Código penal.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.
É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0184068-6 HC 409.775 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00001264520158210105  01208663720178217000  10521500000696  1208663720178217000  
1264520158210105  70073567513

EM MESA JULGADO: 16/08/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI  - RS032676 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE  : MARCELO FIDELIS FERREIRA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a liberdade pessoal - Ameaça

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 

Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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